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JUSTIFICATIVA PARA NÃO ADOÇÃO DA COTA DE 25% PARA CONTRATAÇÃO 
EXCLUSIVA DE ME/EPP

1) Acerca da previsão legal  constante do Art.  8º,  do Decreto nº  8.538,  de 06 de 
outubro  de  2015,  no  que  diz  respeito  à  destinação  dos  itens  da  licitação  para  a 
participação exclusiva de ME/EPP, mediante a promoção de cota reservada, informo que 
tal providência foi analisada por este Ordenador de Despesas e, no uso do princípio da 
discricionariedade, antecipadamente, foi julgada inadequada.

2) É  temerária  adoção  de  EXCLUSIVIDADE  e  DIVISÃO  de  itens  em  COTA 
RESERVADA PARA ME/EPP e COTA DE PARTICIPAÇÃO GERAL, tal divisão também 
poderia  afastar  a  participação  de  potenciais  fornecedores  para  o  objeto,  pois  os 
quantitativos dos produtos licitados, divididos em cotas, não seriam suficientes para atrair 
a participação de um maior número de empresas e também poderia ocasionar datas de 
entregas e características diferentes para o mesmo objeto licitado, pois a divisão de itens 
em cotas  abre  a  possibilidade  para  que  o  item seja  arrematado  por  duas  empresas 
diferentes.

3) A adoção  de  EXCLUSIVADE e  COTAS RESERVADAS para  ME/EPP também 
pode ocasionar restrição à participação de fabricantes, distribuidores e de empresas de 
grande porte que atuam no ramo. É certo que para a aquisição do objeto desta licitação 
os custos com tributos, transportes, margem de lucro e outros incidem em toda a cadeia
comercial,  da  aquisição  até  a  finalização  da  venda.  Tal  fato  desencadeia  uma maior 
onerosidade às ME/EPP’s colocando os seus preços em um patamar mais elevado.

4) Caso haja destinação de EXCLUSIVIDADE e COTAS para ME/EPP nos itens, sem 
os  parâmetros  adequados  que  garantam  a  existência  de  fornecedores  capazes  de 
atender a demanda, a Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com item 
deserto  e/ou  fracassado,  em virtude da  ausência  de  fornecedores.  A Secretaria  seria 
levada  a  repetir  o  procedimento,  o  que  aumentaria  os  custos  da  aquisição,  gerando 
prejuízos.

5) Diante disso, considerando o risco presente na concessão de EXCLUSIVIDADES 
a  COTAS  para  ME/EPP  e  ausência  de  parâmetros  que  afastem  esses  riscos 



considerando ainda que tal  decisão preserva a competitividade do certame, garante a 
isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, e que 
as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios dispostos na Lei Complementar nº 
123, de 2006, NÃO SERÁ DESTINADO INTES EXCLUSICOS E COTAS RESERVADAS 
PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por conta de tal decisão 
poder representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
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